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I - “Sapiens”: crenças intersubjetivas que proporcionam a soberania.

- Cooperação: flexível, efetiva e em grande escala.

- Realidade Objetiva x Realidade Fictícia (Imaginação Coletiva).

II- Ser e Teleologia em Aristóteles.

- Bem: virtude, adequação à natureza e prudência.

- Eudaimonia.

- Homem: natureza racional e política.

III- Hermenêutica em Paul Ricoeur.

- Dialética construtiva e circular: Epistemologia e Ontologia / Valorativo e Objetivo.

- Giro da roda do Círculo Hermenêutico → Compreensão mais profunda.

IV- A Justiça adequada às necessidades dos seres.

- Crenças intersubjetivas (exp.: o Direito) que dialoguem com a Realidade Objetiva.

- Busca racional e coletiva das necessidades dos seres pelas suas naturezas.

- Justificação interna e externa do Direito: Ontologia e Epistemologia.

V- Conclusões.

- Todo (Cosmo) x Seres.

- Apenas coletivamente a cognição e a razão humana são eficazes à nossa existência.

- Formas de justiça que não enfrentem questões internas e externas são insuficientes.


